
	PODER	JUDICIÁRIO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO

TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA

9ª SESSÃO ORDINÁRIA - QUARTA CÂMARA CÍVEL

 PAUTA DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS

SERÃO JULGADOS PELA QUARTA CÂMARA CÍVEL, TERÇA-FEIRA, 13 DE MAIO DE 2025, ÀS

NOVE  HORAS,  OU  NÃO  SE  REALIZANDO,  NAS  TERÇAS-FEIRAS  SUBSEQÜENTES  OS

SEGUINTES PROCESSOS, POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA:

1 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0801427-95.2020.8.10.0049

RECORRENTE: SILVEIRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES EIRELI.

ADVOGADO: IURI ATAÍDE VIEIRA (OAB/MA N.° 11.069).

RECORRIDO: JOSÉ CARLOS DE SOUSA RODRIGUES.

DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ AUGUSTO GABINA DE OLIVEIRA.

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: DIA  08.04.24:  “PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO

PELO  DEFENSOR  PÚBLICO,  DR.  JOSÉ  AUGUSTO  GABINA DE

OLIVEIRA.”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 20 A 27.02.24:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA

RECORRENTE, DR.  IURI  ATAÍDE  VIEIRA  (OAB/MA  N.°  11.069),

PROCEDEU-SE A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO
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1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no

feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público não funciona no

feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não
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funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

2 –  APELAÇÃO CÍVEL N.° 0816680-78.2017.8.10.0001 

APELANTE: GRUPO DOM BOSCO LTDA (COLÉGIO DOM BOSCO LTDA). 

ADVOGADO: ANDRÉ MENESCAL GUEDES (OAB/MA N.º 19.212) (OAB/CE N.° 23.931-

A), (OAB/SP N.° 324.495), ANDRÉ MENESCAL ADVOGADOS (OAB/CE N.º

04580). 

APELADO: INSTITUTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CIDADÃO E DO CONSUMIDOR

DO ESTADO DO MARANHÃO – PROCON/MA. 

ADVOGADOS: JOÃO  VITOR  FONTOURA  SOARES  (OAB/MA  N.º  15.736),  RICARDO

BRUNO BECKMAN SOARES DA CRUZ (OAB/MA N.º 12.216).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  EXTRAORDINÁRIA  DO  DIA  18.12.24  :  “APÓS  O

PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO

APELANTE, DR.  ANDRÉ  MENESCAL  GUEDES  (OAB/MA  N.º  19.212),

REALIZOU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do apelo.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). CARLOS JORGE AVELAR SILVA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
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VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

2. A Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

3. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

4. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do desembargador

relator.  O Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e desprovimento  do apelo.

Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo,  nos  termos do voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

8. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  ao  apelo, nos  termos  do  voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou
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acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

10. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e desprovimento do apelo.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso.  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

3 –  APELAÇÃO CÍVEL N.° 0854663-48.2016.8.10.0001

APELANTE: HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.

ADVOGADOS: ISAAC  COSTA  LÁZARO  FILHO (OAB/MA N.º 21.037-A),  IGOR

MACEDO FACÓ (OAB/CE N.º 16.470), RAIMUNDO IVAN BARROSO

RODRIGUES JUNIOR (OAB/MA N.° 11.579). 

APELADOS: ESPÓLIO  DE  ZILDA ASSIS  MARANHÃO,  REPRESENTADO  POR

SEUS  HERDEIROS,  INOCÊNCIA  MARIA  ASSIS  MARANHÃO

PINHEIRO E RAIMUNDO NONATO DANIEL MARANHÃO FILHO. 

DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ AUGUSTO GABINA DE OLIVEIRA.

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: DIA  19.11.24:  “PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO

PELO  DEFENSOR  PÚBLICO,  DR.  JOSÉ  AUGUSTO  GABINA  DE

OLIVEIRA.”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 26.11.24 A 03.12.24  : “APÓS O PEDIDO

DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA

APELANTE, DR. RAIMUNDO IVAN BARROSO RODRIGUES JUNIOR

(OAB/MA N.° 11.579), REALIZOU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR
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VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do apelo.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

2. A Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

3. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

4. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do desembargador

relator.  O Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e desprovimento  do apelo.

Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo,  nos  termos do voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou
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acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

8. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  ao  apelo, nos  termos  do  voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

10. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e desprovimento do apelo.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso.  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

4 –  APELAÇÃO CÍVEL N.° 0845558-71.2021.8.10.0001 (SEGREDO DE JUSTIÇA)

APELANTE: PALUSA SILVA FURTADO, I.F.D.C.

ADVOGADAS: PATRÍCIA PESTANA MOURA DE AZEVEDO (OAB/MA N.º 8.279), VANNA

COELHO CABRAL (OAB/MA N.º 5.269). 

APELADO: RAFAEL BAYMA DE CASTRO. 

ADVOGADOS: RAFAEL BAYMA DE CASTRO (OAB/MA N.º 12.082),  ANTONIO PONTES

DE  AGUIAR  FILHO  (OAB/MA N.°  11.706),  MARCO  ANTÔNIO  COELHO

LARA (OAB/MA N.º 5.429-A), ANTONIO NERY DA SILVA JÚNIOR (OAB/MA

N.° 7.436), GIOVANNA DE MELO SOUSA (OAB/MA N.° 22.272), REBECA
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MARIA PONTES DE  ALMEIDA (OAB/MA N.º  9.142),  DANIELLE  COSTA

TINOCO (OAB/MA N.º 17.311). 

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  05  A  12.11.24  :  “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  APRESENTADO  PELA  PARTE  APELADA,

REALIZOU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do apelo.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

2. A Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

3. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo.

4. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do desembargador

relator.  O Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e desprovimento  do apelo.

Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e
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desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo,  nos  termos do voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

8. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  ao  apelo, nos  termos  do  voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e desprovimento do apelo.

10. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e desprovimento do apelo.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso.  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e desprovimento do apelo. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

5  –   AGRAVO  INTERNO  CONTRA DECISÃO  MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0836401-16.2017.8.10.0001

RECORRENTE: SARNEY DE ARAÚJO COSTA NETO.
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ADVOGADO: JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA SOBRINHO (OAB/MA N.° 8.085).

RECORRIDO: SANTIAGO CIRILO NOGUEIRA SERVIN. 

ADVOGADA: KEILA SOUSA (OAB/MA N.° 14.278).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

SORTEADOS PARA COMPOR A TÉCNICA COLETIVA DE JULGAMENTO:

O  DESEMBARGADOR  JAMIL  DE  MIRANDA  GEDEON  NETO E  A

DESEMBARGADORA LUCIMARY CASTELO BRANCO.

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  29.04.2025:  “PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR RELATOR PELO ADIAMENTO DO JULGAMENTO DO

RECURSO.”

SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA  DO  DIA  21.03.2025:  “PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR RELATOR PELO ADIAMENTO DO JULGAMENTO DO

RECURSO.”

SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  25.02.2025:  POR  CONTA  DA

IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPARECIMENTO  DA  DESEMBARGADORA

LUCIMARY  CASTELO  BRANCO,  NESTA  SESSÃO  ORDINÁRIA,  O

JULGAMENTO DO RECURSO FOI ADIADO.

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 26.11.2024:  “A CÂMARA, POR MAIORIA,

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, NOS TERMOS DO VOTO

CONDUTOR DE SUA EXCELÊNCIA O DESEMBARGADOR RELATOR. O

RELATOR  FOI  ACOMPANHADO  PELO  DESEMBARGADOR  JOSÉ

GONÇALO  DE  SOUSA  FILHO,  FICANDO  VENCIDA  A

DESEMBARGADORA ORIANA GOMES.  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  NÃO

FUNCIONA NO FEITO.

OBS.: O ADVOGADO, DR. JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA SOBRINHO

(OAB/MA N.°  8.085),  REALIZOU SUSTENTAÇÃO ORAL EM FAVOR DO

RECORRENTE (SARNEY DE ARAÚJO COSTA NETO).

OBS.:  ADIADO  PARA  JULGAMENTO  MEDIANTE  TÉCNICA  DE
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AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO.

OBS.:  FORAM  SORTEADOS  OS  DOIS  DESEMBARGADORES  PARA

COMPOR  A  TÉCNICA  DO  JULGAMENTO  AMPLIADO:  A

DESEMBARGADORA  LUCIMARY  CASTELO  BRANCO E  O

DESEMBARGADOR JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO.

SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  22.10.2024:  “O  JULGAMENTO  DO

PRESENTE RECURSO FOI  ADIADO PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DO

DIA 26.11.2024.”

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 17.09.2024: “ADIADO O JULGAMENTO DO

PRESENTE RECURSO, HAJA VISTA A DECLARAÇÃO DE SUSPEIÇÃO

DA DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA. EM SEGUIDA,

O PRESIDENTE,  DES.  MARCELO CARVALHO SILVA,  DETERMINOU A

REALIZAÇÃO DO SORTEIO DO DESEMBARGADOR PARA COMPOR O

QUÓRUM  NESTE  PROCESSO,  SENDO  SORTEADA  A

DESEMBARGADORA ORIANA GOMES. 

DIA 04.07.24:  “PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO

ADVOGADO  DO  RECORRENTE,  DR.  JOSÉ  DOS  SANTOS  FERREIRA

SOBRINHO (OAB/MA N.° 8.085).”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO EM TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

1. DES. MARCELO CARVALHO SILVA

2. DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

3.  DES. JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO  (SORTEADO PARA COMPOR A TÉCNICA DE

JULGAMENTO AMPLIADO)

4. DESA.  ORIANA GOMES (SUSPEIÇÃO  DA DESA.  MARIA FRANCISCA GUALBERTO  DE

GALIZA)

5.  DESA.  LUCIMARY  CASTELO  BRANCO (SORTEADA  PARA  COMPOR  A  TÉCNICA  DE

JULGAMENTO AMPLIADO)
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AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria,  DEU PROVIMENTO  ao

Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o  desembargador(a)

relator(a).  Acompanharam  o(a)  relator  (a),  o(a)  desembargador(a)   (   ) e  o(a)

desembargador(a)  (   ),  em sentido  contrário  votaram o(a)  desembargador(a)  (    )  e o(a)

desembargador(a) (   ). O Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao

Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o  desembargador(a)

relator(a).  Acompanharam  o(a)  relator  (a),  o(a)  desembargador(a)   (      ) e  o(a)

desembargador(a)  (   ),  em sentido contrário votaram o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a)

desembargador(a) (   ). O Ministério Público não funciona no feito.

3.  A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  maioria,  DEU  PARCIAL

PROVIMENTO  ao  Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o

desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a) ( ) e o(a)

desembargador(a)  (   ),  em sentido contrário votaram o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a)

desembargador(a) (    ). O Ministério Público não funciona no feito.

4.  A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria,  DEU PROVIMENTO  ao

Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (     ).  O(a)

desembargador(a)  (    )  votou acompanhando o(a) desembargador(a) relator(a)   (    ),  em

sentido contrário, acompanharam a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)  ( ),

o(a) desembargador(a) (    ) e o(a) desembargador(a) (    ). O Ministério Público não funciona

no feito.

5. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao

Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  ).  O(a)

desembargador(a) (  ) votou acompanhando o(a) desembargador(a) relator(a)  (  ), em sentido

contrário,  acompanharam  a  divergência  apresentada  pelo(a)  desembargador(a)  (  ),  o(a)

desembargador(a) (  ) e o(a) desembargador(a) (   ). O Ministério Público não funciona no feito

6.  A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  maioria,  DEU  PARCIAL

PROVIMENTO ao Agravo Interno, nos termos do voto divergente do(a) desembargador(a)  (

).  O(a) desembargador(a) (    )  votou acompanhando o(a) desembargador(a) relator(a)   (  ),

em sentido contrário, acompanharam a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (

),  o(a) desembargador(a)  (    )  e o(a) desembargador(a)  (    ).  O Ministério  Público não

funciona no feito.
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7. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, DEU PROVIMENTO

ao Agravo Interno,  nos  termos do voto  condutor  de  Sua Excelência  o desembargador(a)

relator(a).  Acompanharam  o(a)  relator  (a),  o(a)  desembargador(a)   (     ),    o(a)

desembargador(a)  (   ), o(a) desembargador(a)  (   )  e o(a) desembargador(a)  (      ).  O

Ministério Público não funciona no feito.

8. A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  unanimidade,  NEGOU

PROVIMENTO  ao  Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)

desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (    ),

o(a) desembargador(a) (   ), o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (      ). O

Ministério Público não funciona no feito.

9.  A Câmara,  em prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  unanimidade,  DEU PARCIAL

PROVIMENTO  ao  Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)

desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (    ),

o(a) desembargador(a) (    ), o(a) desembargador(a)  (    ) e o(a) desembargador(a) (      ). O

Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, NÃO CONHECEU

do Agravo Interno, nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a)

relator(a).  Acompanharam  o(a)  relator  (a),  o(a)  desembargador(a)   (      ),    o(a)

desembargador(a)  (    ), o(a) desembargador(a)  (    )  e o(a) desembargador(a)  (      ).  O

Ministério Público não funciona no feito.

11. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria,  NÃO CONHECEU  do

Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o  desembargador(a)

relator(a).  Acompanharam  o(a)  relator  (a),  o(a)  desembargador(a)   (    ) e  o(a)

desembargador(a)  (     ), em sentido contrário votaram o(a) desembargador(a) (     ) e o(a)

desembargador(a) (    ). O Ministério Público não funciona no feito.

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13.  Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

6 - APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001031-68.2001.8.10.0001

1ª APELANTE / 3ª APELADA: CAMPO  LARGO  COMERCIO  DE  VEÍCULOS  E  PEÇAS

LTDA (CHRYSLER DO BRASIL LTDA). 
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ADVOGADOS: FELIPE  QUINTANA  DA  ROSA  (OAB/RS  N.º  56.220),

BERNARDO  BERGAMASCHI  BRESCIANI  (OAB/RS  N.º

72.240),  ROBERTO  TRIGUEIRO  FONTES  (OAB/CE  N.º

13.058-A).

2º APELANTE / 2º APELADO: JOSÉ MEDEIROS FILHO. 

ADVOGADO: SAULO JOSÉ PORTELA NUNES CARVALHO (OAB/MA N.º

6.520). 

3ª APELANTE / 1ª APELADA: TEXAS VEÍCULOS LTDA. 

ADVOGADOS: MARCELO AUGUSTUS VAZ LOBATO (OAB/MA N.º 11.736-

A), GUSTAVO VIANA RODRIGUES (OAB/MA N.º 18.235).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

SORTEADOS PARA COMPOR A TÉCNICA COLETIVA DE

JULGAMENTO:  O  DESEMBARGADOR  JAMIL  DE

MIRANDA  GEDEON  NETO E  O  DESEMBARGADOR

TYRONE JOSÉ SILVA.

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA DO  DIA 29.04.2025: “PEDIDO  DA

DESEMBARGADORA RELATORA PELO ADIAMENTO DO

JULGAMENTO DO RECURSO.”

SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  01.04.2025: A  CÂMARA,

POR  UNANIMIDADE,  REJEITOU  A  PRELIMINAR  DE

INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL  ARGUIDA  PELA

CHRYSLER  DO  BRASIL  LTDA,  E,  ACOLHEU  A

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA SUSTENTADA

PELA TEXAS VEÍCULOS LTDA. QUANTO AO MÉRITO, A

CÂMARA,  POR MAIORIA,  DEU  PARCIAL PROVIMENTO

AO  1°  APELO  (CHRYSLER  DO  BRASIL  LTDA),  PARA

EXCLUIR OS DANOS MORAIS, E, NEGOU PROVIMENTO

AO 2º APELO (JOSÉ MEDEIROS FILHO),  NOS TERMOS

DO  VOTO  CONDUTOR  DE  SUA  EXCELÊNCIA  A

DESEMBARGADORA  RELATORA.  A  RELATORA  FOI
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ACOMPANHADA  PELO  DESEMBARGADOR  JOSÉ

GONÇALO  DE  SOUSA  FILHO,  QUE  DESTACOU  A

IMPORTÂNCIA DA DEVOLUÇÃO DO VEÍCULO,  POIS  O

VALOR  DE  R$  224.641,83  (DUZENTOS  E  VINTE  E

QUATRO MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E

OITENTA E TRÊS CENTAVOS), REFERENTE AO BEM, JÁ

FOI LEVANTADO PELO ADVOGADO DO CLIENTE EM 15

DE JANEIRO DE 2007. O DESEMBARGADOR MARCELO

CARVALHO  SILVA  VOTOU  PELO  PROVIMENTO  DOS

DANOS MORAIS AO 2° APELANTE, FIXANDO O VALOR

DA  INDENIZAÇÃO  EM  R$  40.000,00  (QUARENTA  MIL

REAIS).  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  OPINOU  PELO

CONHECIMENTO  DOS  RECURSOS,  DEIXANDO  DE  SE

MANIFESTAR  NO  MÉRITO,  ANTE  A  INEXISTÊNCIA  DE

INTERESSE PÚBLICO.

OBS.: O DR. SAULO JOSÉ PORTELA NUNES CARVALHO

(OAB/MA N.º 6.520) REALIZOU SUSTENTAÇÃO ORAL EM

FAVOR  DO  2º  APELANTE  /  2º  APELADO  (JOSÉ

MEDEIROS FILHO).

OBS.: O DR. GUSTAVO VIANA RODRIGUES (OAB/MA N.º

18.235) REALIZOU SUSTENTAÇÃO ORAL EM FAVOR DA

3ª APELANTE / 1ª APELADA (TEXAS VEÍCULOS LTDA).

OBS.: ADIADO PARA JULGAMENTO MEDIANTE TÉCNICA

DO JULGAMENTO AMPLIADO.

EM  SEGUIDA,  O  PRESIDENTE,  DESEMBARGADOR

MARCELO  CARVALHO  SILVA,  DETERMINOU  A

REALIZAÇÃO  DO  SORTEIO  DOS  DOIS

DESEMBARGADORES  PARA COMPOR  A TÉCNICA DO

JULGAMENTO  AMPLIADO,  SENDO  SORTEADO  O

DESEMBARGADOR JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

E O DESEMBARGADOR TYRONE JOSÉ SILVA.
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SESSÃO  ORDINÁRIA DO  DIA 07.03.2023: “PEDIDO  DA

DESEMBARGADORA  RELATORA  PELA  RETIRADA  DO

PROCESSO DA PAUTA DE JULGAMENTO.”

SESSÃO  ORDINÁRIA DO  DIA 13.12.2022: “PEDIDO  DA

DESEMBARGADORA RELATORA PELO ADIAMENTO DO

JULGAMENTO DO PRESENTE RECURSO.”

OBS.:  O  DR.  BERNARDO  BERGAMASHI  BRESCIANI

(OAB/RS  72.240)  REALIZOU  SUSTENTAÇÃO  ORAL  EM

FAVOR DA 1ª APELANTE / 3ª APELADA.

OBS.: O DR. SAULO JOSÉ PORTELA NUNES CARVALHO

(OAB/MA  6.520)  REALIZOU  SUSTENTAÇÃO  ORAL  EM

FAVOR DO 2º APELANTE / 2º APELADO.

OBS.:  O  DR.  GUSTAVO  VIANA  RODRIGUES  (OAB/MA

18.235) REALIZOU SUSTENTAÇÃO ORAL EM FAVOR DA

3ª APELANTE / 1ª APELADA.

SESSÃO  ORDINÁRIA DO  DIA 25.10.2022: “PEDIDO  DA

DESEMBARGADORA RELATORA PELO ADIAMENTO DO

JULGAMENTO DO PRESENTE RECURSO.”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 30.08.22 A 06.09.22:   “APÓS O

PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  DA  PARTE

APELANTE,  TEXAS VEÍCULOS LTDA.,  REALIZOU-SE  A

RETIRADA DO PRESENTE RECURSO DA PAUTA DESTA

SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO EM TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

1. DES. MARCELO CARVALHO SILVA

2. DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
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3. DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

4.  DES. JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO  (SORTEADO PARA COMPOR A TÉCNICA DE

JULGAMENTO AMPLIADO)

5.  DES.  TYRONE JOSÉ SILVA (SORTEADO PARA COMPOR A TÉCNICA DE JULGAMENTO

AMPLIADO)

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria,  DEU PROVIMENTO aos

apelos,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o  desembargador(a)  relator(a).

Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (  ) e o(a) desembargador(a) (  ), em

sentido  contrário  votaram o(a)  desembargador(a)  (    )  e o(a)  desembargador(a)  (    ).  O

Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante

do Código FUX.

2.  A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria,  NEGOU PROVIMENTO

aos apelos, nos termos do voto condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a).

Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (   ), em

sentido  contrário  votaram o(a)  desembargador(a)  (    ) e  o(a)  desembargador(a)  (    ).  O

Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante

do Código FUX.

3.  A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  maioria,  DEU  PARCIAL

PROVIMENTO  aos  apelos,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o

desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ) e

o(a) desembargador(a) (   ), em sentido contrário votaram o(a) desembargador(a) (   ) e o(a)

desembargador(a) (    ). O Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator

(     ) sem interesse diante do Código FUX.

4. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, DEU PROVIMENTO

aos apelos, nos termos do voto condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a).

Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ),   o(a) desembargador(a) (   ),

o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (      ). O Ministério Público manifestou-

se favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

5. A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  unanimidade,  NEGOU

PROVIMENTO  aos  apelos,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)

desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ),
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o(a) desembargador(a) (   ), o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (      ). O

Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante

do Código FUX.

6.  A Câmara,  em prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  unanimidade,  DEU PARCIAL

PROVIMENTO  aos  apelos,  nos  termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)

desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (    ),

o(a) desembargador(a) (    ), o(a) desembargador(a)  (    ) e o(a) desembargador(a) (      ). O

Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante

do Código FUX.

7. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, DEU PROVIMENTO

AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a),

o(a) desembargador(a)  (   ),   o(a) desembargador(a) (    ), o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a)

desembargador(a)  (      ). O Ministério Público manifestou-se favorável  (     ) contrário ao

relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

8. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, DEU PROVIMENTO

AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o  desembargador(a)  relator(a).  Acompanharam o(a)

relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ),   o(a) desembargador(a) (   ), o(a) desembargador(a)

(   )  e o(a) desembargador(a)  (      ). O Ministério Público manifestou-se favorável  (     )

contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

9. A Câmara,  em prosseguimento  extensivo  de quórum,  por  unanimidade,  DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam

o(a)  relator  (a),  o(a)  desembargador(a)   (    ),    o(a)  desembargador(a)  (    ),  o(a)

desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (      ). O Ministério Público manifestou-se

favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

10. A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  unanimidade,  NEGOU

PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO

APELO,  nos  termos do voto  condutor  de  Sua Excelência  o  desembargador(a)  relator(a).

Acompanharam o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ),   o(a) desembargador(a) (   ),

o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (      ). O Ministério Público manifestou-

se favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

11. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, NÃO CONHECEU
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DO PRIMEIRO APELO E NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator

(a), o(a) desembargador(a)  (   ),   o(a) desembargador(a) (   ), o(a) desembargador(a)  (   ) e

o(a) desembargador(a) (      ). O Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao

relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

12. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, NÃO CONHECEU

DO PRIMEIRO APELO E DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a),

o(a) desembargador(a)  (   ),   o(a) desembargador(a) (     ), o(a) desembargador(a)  (     ) e

o(a) desembargador(a) (      ). O Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao

relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

13. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por unanimidade, NÃO CONHECEU

DO PRIMEIRO APELO E DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o  desembargador(a)  relator(a).  Acompanharam o(a)

relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ),   o(a) desembargador(a) (    ), o(a) desembargador(a)

(    )  e o(a) desembargador(a)  (      ). O Ministério Público manifestou-se favorável  (     )

contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

14. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por maioria, DEU PROVIMENTO AO

PRIMEIRO APELO.  NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a),

o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (    ), em sentido contrário votaram o(a)

desembargador(a) (     ) e o(a) desembargador(a) (      ). O Ministério Público manifestou-se

favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

15. A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  maioria,  DEU  PARCIAL

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam

o(a) relator (a), o(a) desembargador(a)  (  ) e o(a) desembargador(a) (   ), em sentido contrário

votaram  o(a)  desembargador(a)  (   ) e  o(a)  desembargador(a)  (   ).  O  Ministério  Público

manifestou-se favorável (    ) contrário ao relator (    ) sem interesse diante do Código FUX.

16. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por maioria, DEU PROVIMENTO AO

PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator

(a), o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (   ), em sentido contrário votaram

o(a) desembargador(a) (    ) e o(a) desembargador(a) (    ). O Ministério Público manifestou-se
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favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

17. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO

AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o  desembargador(a)  relator(a).  Acompanharam o(a)

relator (a), o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a)  (   ), em sentido contrário

votaram o(a)  desembargador(a)  (    ) e  o(a)  desembargador(a)  (    ).  O Ministério  Público

manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

18. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO

AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a),

o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (    ), em sentido contrário votaram o(a)

desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a)  (     ). O Ministério Público manifestou-se

favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

19. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum, por maioria, DEU PROVIMENTO AO

PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (    ). O(a) desembargador(a) (     ) votou acompanhando

o(a) desembargador(a) relator(a)   (    ),  em sentido contrário, acompanharam a divergência

apresentada  pelo(a)  desembargador(a)     (      ),  o(a)  desembargador(a)  (     )  e  o(a)

desembargador(a) (    ). O Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator

(     ) sem interesse diante do Código FUX.

20.  A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria NEGOU PROVIMENTO

AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (    ). O(a) desembargador(a) (     ) votou acompanhando

o(a) desembargador(a) relator(a)   (    ),  em sentido contrário, acompanharam a divergência

apresentada  pelo(a)  desembargador(a)     (      ),  o(a)  desembargador(a)  (     )  e  o(a)

desembargador(a) (    ). O Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao relator

(     ) sem interesse diante do Código FUX.

21.  A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria NEGOU PROVIMENTO

AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos

do voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (     ).  O(a)  desembargador(a)  (      )  votou

acompanhando o(a) desembargador(a) relator(a)  (    ), em sentido contrário, acompanharam

a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)    (     ), o(a) desembargador(a) (    ) e

o(a) desembargador(a) (    ). O Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao

relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.
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22.  A  Câmara,  em  prosseguimento  extensivo  de  quórum,  por  maioria  DEU  PARCIAL

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos

termos do voto divergente do(a) desembargador(a) (    ). O(a) desembargador(a) (     ) votou

acompanhando o(a) desembargador(a) relator(a)  (    ), em sentido contrário, acompanharam

a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)    (     ), o(a) desembargador(a) (    ) e

o(a) desembargador(a) (    ). O Ministério Público manifestou-se favorável (     ) contrário ao

relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

23. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria,  NÃO CONHECEU DO

PRIMEIRO APELO E NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a),

o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (    ), em sentido contrário votaram o(a)

desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a)  (    ). O Ministério Público manifestou-se

favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

24. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria, NÃO CONHECEU DO

PRIMEIRO APELO  E  DEU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto

condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator (a),

o(a) desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a) (   ), em sentido contrário votaram o(a)

desembargador(a)  (   ) e o(a) desembargador(a)  (    ). O Ministério Público manifestou-se

favorável (     ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

25. A Câmara, em prosseguimento extensivo de quórum,  por maioria,  NÃO CONHECEU DO

PRIMEIRO APELO E DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o desembargador(a) relator(a). Acompanharam o(a) relator

(a), o(a) desembargador(a) (   ) e o(a) desembargador(a) (     ), em sentido contrário votaram

o(a) desembargador(a) (     ) e o(a) desembargador(a) (    ). O Ministério Público manifestou-

se favorável (    ) contrário ao relator (     ) sem interesse diante do Código FUX.

26. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

27. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLOVIS BEVILÁCQUA", em São Luís, 04 de março de 2025.

DESEMBARGADOR  MARCELO CARVALHO SILVA

PRESIDENTE DA QUARTA CÂMARA CÍVEL
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9ª SESSÃO ORDINÁRIA – SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

 PAUTA DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS

SERÃO JULGADOS PELA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, TERÇA-FEIRA, 13 DE

MAIO  DE  2025,  ÀS  NOVE  HORAS,  OU  NÃO  SE  REALIZANDO,  NAS  TERÇAS-FEIRAS

SUBSEQÜENTES OS SEGUINTES PROCESSOS, POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA:

1 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0802755-85.2024.8.10.0060 

RECORRENTE: TERESINHA CIPRIANA DA SILVA.

ADVOGADOS: ÁLVARO  JONH  ROCHA  OLIVEIRA  (OAB/MA  N.°  17.894-A)  (OAB/PI  N.°

15.252),  LAURA  MARIA  RÊGO  OLIVEIRA  (OAB/PI  N.°  15.605),  ANA

KAROLINA ARAÚJO MARQUES (OAB/MA N.° 22.283).

RECORRIDO: BANCO PAN S/A.

ADVOGADO: FELICIANO LYRA MOURA (OAB/PE N.° 21.714) (OAB/MA N.° 13.269-A).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA 27.08.24  A 03.09.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRIDO,

DR.  FELICIANO LYRA MOURA (OAB/MA N.° 13.269-A), PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não
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funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.
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13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

2 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0801539-92.2022.8.10.0114

RECORRENTE: JOSÉ RODRIGUES DA SILVA.

ADVOGADO: ANDRÉ FRANCELINO DE MOURA (OAB/TO N.° 2.621).

RECORRIDO: BANCO PAN S/A.

ADVOGADO: FELICIANO LYRA MOURA (OAB/PE N.° 21.714) (OAB/MA N.° 13.269-A).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  13  A  23.04.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRIDO, DR.

FELICIANO  LYRA  MOURA  (OAB/MA  N.°  13.269-A),  PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.
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3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.
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3 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0800482-32.2023.8.10.0105

RECORRENTE: FRANCISCA PEREIRA ALVES.

ADVOGADA: ROSANA ALMEIDA COSTA (OAB/MA 24.771-A).

RECORRIDO: BANCO PAN S/A.

ADVOGADO: FELICIANO LYRA MOURA (OAB/PE N.° 21.714) (OAB/MA N.° 13.269-A).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA 27.08.24  A 03.09.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRIDO,

DR.  FELICIANO LYRA MOURA (OAB/MA N.° 13.269-A), PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não
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funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

4 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0801667-93.2023.8.10.0109 

RECORRENTE: ANTONIO GONÇALVES MATOS.
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ADVOGADA: ANA KAROLINA ARAÚJO MARQUES (OAB/MA N.° 22.283).

RECORRIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.

ADVOGADOS: JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL (OAB/MA N.° 27.963-A) (OAB/DF N.° 513),

WILLIAN KLAY SILVA (OAB/DF N.° 38.937).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA 27.08.24  A 03.09.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRIDO,

DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL (OAB/DF N.° 513), PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos
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termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

5 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0872223-56.2023.8.10.0001

RECORRENTE: RAIMUNDO NONATO DA SILVA SIMÕES FILHO. 

ADVOGADO: DIENIO SANTOS SILVA (OAB/MA N.° 23.207).
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RECORRIDA: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.

ADVOGADAS: KALIANDRA ALVES FRANCHI (OAB/BA N.° 14.527) (OAB/MA N.° 19.094-A),

JAQUELINE BISPO SANTOS (OAB/BA N.° 52.363). 

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  01  A  08.10.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRENTE,

DR.  DIENIO  SANTOS  SILVA  (OAB/MA  N.°  23.207),  PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério
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Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

6 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0800477-66.2022.8.10.0033 

RECORRENTE: ROSILDA GOMES DA SILVA.

ADVOGADAS: VANIELLE SANTOS SOUSA (OAB/MA N.°  22.466-A)  (OAB/PI  N.°  17.904),

TATIANA RODRIGUES COSTA (OAB/MA N.º 24.512-A). 
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RECORRIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A.

ADVOGADO: JOSÉ ALMIR DA ROCHA MENDES JÚNIOR (OAB/MA 19.411-A). 

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  EXTRAORDINÁRIA  DO  DIA  18.12.24:   “PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR  RELATOR  PELA  RETIRADA  DO  PROCESSO  DE

PAUTA.”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 20 A 27.02.24:   “PEDIDO DO DESEMBARGADOR

RELATOR PELA RETIRADA DO PROCESSO DE PAUTA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos
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termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no

feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público não funciona no

feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

7 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL N.º 0003884-82.2015.8.10.0058 

RECORRENTE: MARIA GRACINETE DA SILVA MELO.
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ADVOGADO: RAIMUNDO DE SOUZA FERREIRA (OAB/MA N.° 8.271).

RECORRIDOS: MARIA VANDILENE  SOUSA DOS  SANTOS,  CARLOS  SANTOS

OLIVEIRA COSTA,  ALDEMIR OLIVEIRA COSTA,  JOSE MACIEL

DOS SANTOS FERREIRA,  SUENYA EMILLI DA SILVA COELHO,

DEUSILEA ASSUNCAO DA ROCHA,  EDILAMAR OLIVEIRA DOS

SANTOS, FARLAN MACAU PRIVADO. 

DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ AUGUSTO GABINA DE OLIVEIRA.

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  29.09.24  A  01.10.24:   “APÓS  O

PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO

ADVOGADO  DA  RECORRENTE, DR.  RAIMUNDO  DE  SOUZA

FERREIRA (OAB/MA N.° 8.271), PROCEDEU-SE A INCLUSÃO EM

SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.
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8  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA DECISÃO  MONOCRÁTICA PROFERIDA NO  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO N.º 0827885-97.2023.8.10.0000   

RECORRENTE: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA.

ADVOGADOS: LARISSA SENTO-SÉ ROSSI (OAB/MA N.º 19.147-A) (OAB/BA N.° 16.330),

ROBERTO DÓREA PESSOA (OAB/BA N.° 12.407), MANUELA JULIÃO DOS

SANTOS (OAB/SE N.° 4.647). 

RECORRIDA: ELIGUEIRA IMÓVEIS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADOS: DIOGO ROSSI LIMA NOGUEIRA (OAB/MA N.° 15.613), RENATA EUGÊNIA

CARVALHO SOUSA NOGUEIRA (OAB/MA N.° 16.157-A), GILMAR NUNES

PEREIRA (OAB/MA N.° 10.798).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 24.09.24  A 01.10.24:   “APÓS O PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRENTE,

DR.  ROBERTO DÓREA PESSOA (OAB/BA N.° 12.407), PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

36



	PODER	JUDICIÁRIO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO

TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.
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9  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NO AGRAVO  DE

INSTRUMENTO N.º 0811302-03.2024.8.10.0000

RECORRENTE: RENAULT DO BRASIL S.A.

ADVOGADAS: MANUELA  FERREIRA  CAMERS  (OAB/MA  N.°  15.155-A),  MYLLENA

GONÇALVES DUARTE (OAB/PR N.° 85.496).

RECORRIDO: VANDERLINO SANTOS. 

ADVOGADOS: THAIS CRISTINE BARRETO NOGUEIRA (OAB/MA N.° 22.389), ADRIANO

WAGNER COGO (OAB/MA N.° 17.849).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério
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Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1), (2), (3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

10 – APELAÇÃO CÍVEL N.º 0826848-71.2019.8.10.0001

1° APELANTE: BANCO ITAUCARD S/A.

ADVOGADA: ENY ANGE SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA N.º 29.442)

(OAB/MA N.° 19.736-A).

2ª APELANTE: TAGUATUR VEÍCULOS LTDA.

39



	PODER	JUDICIÁRIO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO

TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA

ADVOGADOS: LARISSA ABDALLA BRITTO (OAB/MA N.º 4.282), MILENA SOUSA LIMA

(OAB/MA N.°  7.395),  BIANCA MOREIRA SERRA SEREJO (OAB/MA N.°

10.543),  ERICK  ABDALLA  BRITTO  (OAB/MA  N.°  11.376),  FERNANDA

KELY SILVA AZEVEDO (OAB/MA N.°15.692).

APELADO: JOSÉ ROBERTO SANTOS FREITAS. 

ADVOGADO: MÁRCIO HENRIQUE DE SOUSA PENHA (OAB/MA N.º 10.595). 

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: SESSÃO VIRTUAL DO DIA 24.09.24 A 01.10.24: “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELA ADVOGADA DO 1° APELANTE,

DRA.  ENY  ANGE  SOLEDADE  BITTENCOURT  DE  ARAÚJO

(OAB/BA N.º 29.442),  PROCEDEU-SE A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PROVIMENTO AOS APELOS,  nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou
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de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas

no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

4.  A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

7. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

9. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador relator.  O Ministério Público
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manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

10. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério

Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

11. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal (1), (2), (3).

13. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

14. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

15. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)
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desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

16. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o vogal (1 ), ( 2 ), ( 3 ).

17.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO  E  NÃO

CONHECEU  DO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

18. A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

19.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

20.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

21. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E DEU PARCIAL
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PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

22. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU dos recursos. O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

23. Pedido do des. (a) relator (a) pela retirada do processo de pauta.

24. Pedido do des. (a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso.

25. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

11 – AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0818039-56.2023.8.10.0000 

AGRAVANTE: BANCO BRADESCO BBI SA.

ADVOGADOS: FERNANDO ANSELMO RODRIGUES (OAB/SP N.º 132.932), EDUARDO

PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM (OAB/SP N.° 118.685), LAÍSA DARIO

FAUSTINO  DE  MOURA (OAB/SP  N.°  212.281),  ALEXANDRE  EISELE

BARBERIS (OAB/SP N.° 378.747).

AGRAVADA: NABY SALEM & CIA LTDA - ME. 

ADVOGADOS: ROOSEVELT  FIGUEIRA  DE  MELLO  JÚNIOR  (OAB/MA  N.º  9.159),

MARIANA DE CASSIA BORGES DE CARVALHO (OAB/MA N.º  17.749),

JOSÉ MURILO DUAILIBE SALEM NETO (OAB/MA N.º 10.148-A), PEDRO

EDUARDO RIBEIRO DE CARVALHO (OAB/MA N.º  7.551), MIZZI GOMES

GEDEON (OAB/MA N.° 14.371).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  04  A  11.03.25:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

AGRAVANTE, DR.  ALEXANDRE  EISELE  BARBERIS  (OAB/SP  N.°

378.747),  PROCEDEU-SE A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”
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Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ HENRIQUE MARQUES MOREIRA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO DE INSTRUMENTO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,  nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

3. A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO AO  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

4.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos

do voto do desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas

no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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5. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a).O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

8. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1

), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), (

2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

9. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, nos

termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1

), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), (

2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

10. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art.  178 do Código de Processo Civil,  a exigir  a intervenção
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ministerial.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso.  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

12 – AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0819734-45.2023.8.10.0000

AGRAVANTE: JOÃO JANUÁRIO MOREIRA LIMA.

ADVOGADA: TÉSSIA VIRGÍNIA MARTINS REIS DUTRA (OAB/MA N.° 6.805).

AGRAVADA: ESPÓLIO  DE  ANA  HELENA  COELHO  DE  OLIVEIRA  FERRO,

REPRESENTADO POR JULIANA DE OLIVEIRA FERRO DOS SANTOS. 

ADVOGADO: LUÍS EDUARDO DOS SANTOS PINTO (OAB/MA N.° 8.932).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: DIA  30.08.24:  “PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO

ADVOGADO  DA  AGRAVADA, DR.  LUÍS  EDUARDO  DOS  SANTOS

PINTO (OAB/MA N.° 8.932).”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 27.08.24 A 03.09.24:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELA ADVOGADA DO AGRAVANTE,

DRA.  TÉSSIA  VIRGÍNIA  MARTINS  REIS  DUTRA (OAB/MA  N.°  6.805),

PROCEDEU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO.
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PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO DE INSTRUMENTO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,  nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

3. A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO AO  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

4.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos

do voto do desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas

no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a).O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

8. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1

), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), (

2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

9. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, nos

termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1

), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), (

2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

10. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art.  178 do Código de Processo Civil,  a exigir  a intervenção

ministerial.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso.  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

13  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA DECISÃO  MONOCRÁTICA PROFERIDA NO AGRAVO  DE

INSTRUMENTO N.º 0814985-82.2023.8.10.0000 

RECORRENTE: BANCO BRADESCO BBI SA.

ADVOGADA: FERNANDO  ANSELMO  RODRIGUES  (OAB/SP  N.º  132.932),  EDUARDO

PELLEGRINI  DE  ARRUDA  ALVIM  (OAB/SP  N.°  118.685),  LAÍSA DARIO

FAUSTINO  DE  MOURA  (OAB/SP  N.°  212.281),  ALEXANDRE  EISELE

BARBERIS (OAB/SP N.° 378.747).

RECORRIDO: NABY SALEM & CIA LTDA - ME. 

ADVOGADO: ROOSEVELT FIGUEIRA DE MELLO JÚNIOR (OAB/MA N.º  9.159), MARIANA

DE CASSIA BORGES DE CARVALHO (OAB/MA N.º  17.749), JOSÉ MURILO

DUAILIBE  SALEM  NETO  (OAB/MA  N.º  10.148-A),  PEDRO  EDUARDO

RIBEIRO  DE  CARVALHO  (OAB/MA N.º  7.551),  MIZZI  GOMES  GEDEON

(OAB/MA N.° 14.371).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  04  A  13.03.25:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRENTE,

DR. ALEXANDRE EISELE BARBERIS (OAB/SP N.° 378.747), PROCEDEU-

SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
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AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1),  (2),  (3).  O(a) desembargador(a)  (1),  (2),  (3)  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.
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11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

14  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0806116-43.2023.8.10.0029

RECORRENTE: JOÃO CRISÓSTOMO PEREIRA DE ARAÚJO.

ADVOGADA: VANIELLE SANTOS SOUSA (OAB/MA N.° 22.466-A) (OAB/PI N.° 17.904).

RECORRIDO: BANCO BONSUCESSO CONSIGNADO S/A.

ADVOGADO: EUGÊNIO COSTA FERREIRA DE MELO (OAB/MG N.º 103.082). 

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  15  A  22.10.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRIDO,

DR.  EUGÊNIO  COSTA  FERREIRA  DE  MELO  (OAB/MG  N.º  103.082),

PROCEDEU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não
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funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no

feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público não funciona no

feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no
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feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

15  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0801157-38.2022.8.10.0102  

RECORRENTE: PEDRO HENRIQUE GOMES MIRANDA.

ADVOGADO: GUSTAVO SARAIVA BUENO (OAB/MA N.º 16.270).

RECORRIDO: BANCO BRADESCO S/A.

ADVOGADOS: LARISSA SENTO-SÉ ROSSI (OAB/MA N.º 19.147-A) (OAB/BA N.° 16.330),

ROBERTO DÓREA PESSOA (OAB/BA N.° 12.407).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 26.11.24  A 03.12.24:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRENTE,

DR.  GUSTAVO SARAIVA BUENO (OAB/MA N.º 16.270), PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não
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funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.
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13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

16  – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO  MONOCRÁTICA PROFERIDA NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO N.º  0813539-10.2024.8.10.0000

RECORRENTES: SUZANE  GONÇALVES  CANDEIRA  GRAÇA,  CARMEMLÚCIA

GONÇALVES CANDEIRA SILVA,  BERNARDO GONÇALVES CANDEIRA

NETO, JOSÉ GOMES CANDEIRA FILHO.

ADVOGADOS: THIAGO BRHANNER GARCÊS COSTA (OAB/MA N.° 8.546), AURÉLIO DE

JESUS SAMPAIO LIMA (OAB/MA N.° 20.035).

RECORRIDA: ERIKA DIAS DE ALBUQUERQUE.

ADVOGADOS: ESICLEYTON FIGUEIREDO PACHÊCO PEREIRA (OAB/MA N.°  17.649),

RICHARDSON MICHEL MOREIRA DA SILVA LOPES (OAB/MA N.° 17.716).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  11  A  18.02.25:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DOS

RECORRENTES, DR.  THIAGO BRHANNER GARCÊS COSTA (OAB/MA

N.°  8.546),  PROCEDEU-SE A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do
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voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

17 –  APELAÇÃO CÍVEL N.° 0801019-98.2024.8.10.0038

APELANTE: EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A.

ADVOGADOS: LUCIMARY  GALVÃO  LEONARDO  (OAB/MA  N.°  6.100),  LUCILEIDE

GALVÃO LEONARDO PINHEIRO (OAB/MA N.° 12.368), BRENDO LUNA

GOMES (OAB/MA N.°  26.033),  LUANA KALINY ROCHA DOS SANTOS

(OAB/MA N.º 25.983).

APELADO: RAIMUNDO DE SOUSA CAMPOS. 

ADVOGADA: GÉSSICA HIANARA CARDOSO FERREIRA (OAB/MA N.° 20.286).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  12  A  19.11.24  :  “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA

RECORRENTE, DR.  BRENDO  LUNA  GOMES  (OAB/MA  N.°  26.033),

REALIZOU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
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APELAÇÃO CÍVEL

1. A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

4. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do desembargador

relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ),

( 2 ), ( 3 ).

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo,  nos  termos do voto  do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ),

( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção
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ministerial.

8. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  ao  apelo, nos  termos  do  voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

10. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art.  178 do Código de Processo Civil,  a exigir  a intervenção

ministerial.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso.  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

18 – APELAÇÃO CÍVEL N.º 0801173-20.2021.8.10.0104 

1ª APELANTE / 2ª APELADA: EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA

S/A.
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ADVOGADOS: LUCIMARY  GALVÃO  LEONARDO  (OAB/MA  N.°  6.100),

LUCILEIDE GALVÃO LEONARDO PINHEIRO (OAB/MA N.°

12.368), NAYLSON CUNHA AROUCHE (OAB/MA N.° 25.061).

2ª APELANTE / 1ª APELADA: MARIA DA GLORIA PERES DE SOUSA.

ADVOGADOS: JÉSSICA  LACERDA  MACIEL  (OAB/MA  N.°  15.801),

RANOVICK DA COSTA REGO (OAB/MA N.° 15.811).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: SESSÃO VIRTUAL DO DIA 15 A 22.10.24: “APÓS O PEDIDO

DE SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO

DA 1ª  APELANTE /  2ª  APELADA,  DR.  NAYLSON CUNHA

AROUCHE  (OAB/MA  N.°  25.061),  PROCEDEU-SE A

INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOAQUIM HENRIQUE DE CARVALHO LOBATO.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PROVIMENTO AOS APELOS,  nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou
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de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas

no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

4.  A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

7. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

9. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador relator.  O Ministério Público
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manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

10. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério

Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

11. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal (1), (2), (3).

13. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

14. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO

AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3

). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ),  ficando  vencido(a)  o(a)  desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

15. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)
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desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

16. A Câmara,  por  maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir  na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o vogal (1 ), ( 2 ), ( 3 ).

17.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO  E  NÃO

CONHECEU  DO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

18. A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer  das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

19.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

20.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

21. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E DEU PARCIAL
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PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto

ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

22. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU dos recursos. O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

23. Pedido do des. (a) relator (a) pela retirada do processo de pauta.

24. Pedido do des. (a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso.

25. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

19  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0802741-88.2023.8.10.0108

RECORRENTE: ROSA MARIA RODRIGUES PEREIRA.

ADVOGADO: THIAGO RIBEIRO EVANGELISTA (OAB/MA N.° 19.092-A).

RECORRIDO: BANCO BMG S.A.

ADVOGADOS: GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO (OAB/MA N.° 19.405-A), VITOR DE

CARVALHO  LOPES  (OAB/RJ  N.°  131.298),  MONICA  LOPES  DE

MENDONÇA (OAB/RJ N.° 162.292) (OAB/SP N.° 407.106-A). 

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  23  A  30.07.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO DO RECORRIDO,

DR.  GUSTAVO  ANTÔNIO  FERES  PAIXÃO  (OAB/MA  N.°  19.405-A),

PROCEDEU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA
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VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1),  (2),  (3).  O(a) desembargador(a)  (1),  (2),  (3)  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando
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vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

20  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0801558-41.2023.8.10.0057

RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADOS: BRUNO  MACHADO  COLELA  MACIEL  (OAB/DF  N.°  16.760),  JOSÉ

ALBERTO COUTO MACIEL (OAB/MA N.° 27963-A) (OAB/DF N.° 513).

RECORRIDA: MARIA RAIMUNDA FERREIRA DA SILVA.

ADVOGADA: MÁXIMA  REGINA  SANTOS  DE  CARVALHO  FERREIRA  (OAB/MA  N.°

12.705).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  01  A  08.10.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

RECORRENTE, DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL (OAB/MA N.° 27963-

A),  PROCEDEU-SE A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
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VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1),  (2),  (3).  O(a) desembargador(a)  (1),  (2),  (3)  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.
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10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

21  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0801842-23.2024.8.10.0022

RECORRENTE: BANCO BRADESCO CARTÕES S.A.

ADVOGADOS: JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL (OAB/DF N.° 513) (OAB/MA N.° 27.963-

A),  WILLIAN  KLAY  SILVA  (OAB/DF  N.°  38.937),  BRUNO  MACHADO

COLELA MACIEL (OAB/DF N.° 16.760).

RECORRIDA: ROSA DE LINA GOMES LIMA.

ADVOGADO: JULIO WANDERSON MATOS BARBOSA (OAB/MA N.° 28.830-A) (OAB/TO

N.° 11.642) (OAB/PE N.° 50.401).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  15  A  22.10.24:   “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

RECORRENTE, DR.  JOSÉ  ALBERTO  COUTO  MACIEL  (OAB/MA  N.°

27.963-A),  PROCEDEU-SE A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
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VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1),  (2),  (3).  O(a) desembargador(a)  (1),  (2),  (3)  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.
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10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

22  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0801289-71.2023.8.10.0131 

RECORRENTE: CLOVES NERES SOUSA.

ADVOGADO: GUSTAVO SARAIVA BUENO (OAB/MA N.° 16.270). 

RECORRIDO: BANCO BRADESCO S/A.

ADVOGADO: ROBERTO DÓREA PESSOA (OAB/BA N.° 12.407).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 27.08.24 A 03.09.24:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

RECORRENTE, DR.  GUSTAVO SARAIVA BUENO (OAB/MA N.°  16.270),

PROCEDEU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO
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1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1),  (2),  (3).  O(a) desembargador(a)  (1),  (2),  (3)  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no
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feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

23  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0802104-16.2020.8.10.0053

RECORRENTE: DAVI CHAVES SOARES.

ADVOGADO: GUSTAVO SARAIVA BUENO (OAB/MA N.° 16.270). 

RECORRIDOS: BANCO BRADESCO S/A. E BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 

ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB/MA N.° 9.348-A) (OAB/SP

N.° 128.341).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 26.11.24 A 03.12.24:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

RECORRENTE, DR.  GUSTAVO SARAIVA BUENO (OAB/MA N.°  16.270),

PROCEDEU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não
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funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1),  (2),  (3).  O(a) desembargador(a)  (1),  (2),  (3)  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.
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13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

24  – AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0801318-24.2023.8.10.0131 

RECORRENTE: FRANCISCA DOS SANTOS SILVA.

ADVOGADOS: GUSTAVO  SARAIVA BUENO  (OAB/MA N.°  16.270),  ESTER  SOUZA DE

NOVAIS (OAB/MA N.° 20.279).

RECORRIDO: BANCO BRADESCO S/A. E UNIMED SEGURADORA S.A. 

ADVOGADOS: ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB/PE N.° 23.255) (OAB/MA

N.° 11.812-A),  LUIZ FELIPE CONDE (OAB/RJ N.° 87.690). 

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 26.11.24 A 03.12.24:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA

RECORRENTE, DR.  GUSTAVO SARAIVA BUENO (OAB/MA N.°  16.270),

PROCEDEU-SE A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do
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voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

3.  A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria,  DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1 ), (2 ), (3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

8. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3).  O(a)  desembargador(a)  (1),(2),(3)

votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (1),(2),(3), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) (1), (2), (3). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando

vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

10. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona no

feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido  do  des.(a)  relator(a)  pelo  adiamento  do  julgamento  do  recurso.  O  recurso  será

julgado na próxima sessão.
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14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) (  1 ),  (  2 ),  (  3 ),  o

julgamento do recursos foi adiado.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLOVIS BEVILÁCQUA", em São Luís, 04 de março de 2025.

DESEMBARGADOR  MARCELO CARVALHO SILVA

PRESIDENTE DA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
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